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Abstract. O Domínio Judicial Brasileiro possui sistemas em processo de evolu-

ção, principalmente os sistemas de processo judicial eletrônico. A participação 

de diferentes usuários, concomitante às complexidades do direito, geram requisi-

tos de evolução de software contendo ambiguidades. Este trabalho apresenta um 

modelo para captação e tratamento desses requisitos, através de feedback dos 

usuários, utilizando mapeamento conceitual. O modelo proporciona a delimita-

ção do escopo do requisito e sua conceituação, sendo importantes contribuições 

para a compreensão do requisito, reduzindo a incidência de ambiguidades. De-

vido à complexidade do direito, a linguagem natural ainda é predominante para 

os requisitos, contudo, o mapeamento conceitual demonstra-se eficiente para a 

representação dos conceitos da área, bem como de fácil aprendizado. 

Keywords: Software Evolution, Engenharia de Requisitos, Mapas Conceituais 

1 Introdução 

Um software bem sucedido é um produto de mudanças provindas de requisitos de 

desenvolvimento, tecnologias e conhecimento dos stakeholders, sendo estas responsá-

veis pela evolução do software [1]. Originalmente, a evolução de software surgiu como 

um fenômeno inesperado [2], mas que, com o decorrer dos anos, ganhou a atenção dos 

engenheiros de software, tornando-se o maior estágio do desenvolvimento de software, 

incluindo novas perspectivas como o desenvolvimento ágil, open-source e outros. Pes-

quisas tem sido realizadas, principalmente com foco na tarefa fundamental da evolução 

de software que é a mudança do software [1]. 

Ao tratar da mudança do software o feedback do usuário é fundamental para a me-

lhoria da qualidade pois constitui-se de uma rica fonte de informações para a melhora 

de futuras versões do software, sendo a força motriz para a sua evolução [3]. No en-

tanto, a principal fonte de defeitos em um software provém de uma análise deficiente 

dos requisitos [4–6].  
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O domínio judicial, amplia a perspectiva da questão da análise deficiente de requi-

sitos dentro da evolução do software. Isso se deve à complexidade do direito e a ocor-

rência de ambiguidades, visto a existência e concorrência de múltiplas leis, estatutos e 

normativas [7], necessitando de métodos e ferramentas que auxiliem na análise dos 

requisitos de usuários e qualidade da evolução de seus softwares. 

Propõe-se neste artigo um modelo de coleta e tratamento de requisitos para a evolu-

ção de software do domínio judicial, por meio de feedback dos usuários em mapas con-

ceituais para contextos de sistemas judiciais, que permita a redução de ambiguidades e 

a melhoria na compreensão dos requisitos pelos engenheiros de software. 

Atualmente, dentro do domínio judicial, devido a ocorrência de ambiguidades, esses 

requisitos são efetuados em linguagem natural [8], dentro de um processo ad hoc e 

propenso a erros [9]. Um modelo conceitual das leis e textos legais pode atuar como 

um orientador para a representação dos requisitos [10]. O mapeamento conceitual é 

uma técnica conhecida pela sua facilidade de uso e rápida implementação. Os Mapas 

Conceituais [11–13] estabelecem uma estrutura hierárquica baseada em conceitos, que 

permite ganho cognitivo e facilita a compreensão. 

O presente artigo está organizado da seguinte forma: na sessão 2, apresenta-se a im-

portância do feedback do usuário para a evolução de um sistema de software; na sessão 

3, analisa-se a estrutura do Domínio Judicial Brasileiro, o processo judicial eletrônico 

e sua iminente necessidade de evolução; na sessão 4, a complexidade dos requisitos 

evolutivos do domínio judicial, no que tange a características de ambiguidade, é traba-

lhada; na sessão 5, apresenta-se e discute um modelo para captação dos requisitos evo-

lutivos do domínio judicial utilizando mapeamento conceitual; por fim, na sessão 6, são 

realizadas considerações sobre o trabalho apresentado. 

2 O papel do usuário na evolução do software 

Para a Engenharia de Software, a evolução do software é a fase central do ciclo de 

vida do software, de forma que para um software ser bem sucedido, uma grande parcela 

de tempo e recursos são gastos na evolução, merecendo assim uma atenção especial dos 

pesquisadores [1].  

A mudança é o princípio básico da evolução de um software, de modo que a evolu-

ção do software é o estágio do ciclo de vida onde são realizadas alterações substanciais. 

Tais mudanças podem ser abordadas de duas maneiras: de forma preventiva, onde é 

possível antecipar-se e preparar-se para o obvio, baseado em experiências passadas; ou 

de forma reativa, onde enfrenta-se mudanças inesperadas. Esta última, é essencial para 

a prática da evolução do software, necessitando de ferramentas e metodologias [14]. 

O envolvimento do usuário no processo de software mudou significativamente nas 

últimas décadas, passando de programadores e pessoal treinado para praticamente qual-

quer pessoa, implicando em mudança de atitude dos desenvolvedores em relação aos 

usuários [15]. Há uma distância maior entre os usuários e desenvolvedores, no entanto, 

é necessário manter o foco nos usuários para atender suas crescentes demandas, tor-

nando o feedback do usuário cada vez mais importante para os desenvolvedores [16, 

17]. 



O feedback do usuário contém informações importantes para os desenvolvedores, 

ajudando a melhorar a qualidade do software, bem como identificar recursos ausentes 

[15].  

3 O sistema judiciário brasileiro e perspectivas de evolução dos 

sistemas de processo eletrônico 

O sistema judiciário brasileiro é organizado em unidades autônomas, respeitando 

cada unidade federativa do Brasil [18]. Observando uma combinação de natureza judi-

cial, localização física e grau de jurisdição, a estrutura do sistema judiciário brasileiro 

possui um número superior à 100 unidades [19].  

Essa estrutura não possui uma coordenação central, tendo em vista que suas instan-

cias são autônomas, inclusive quanto ao uso de recurso de tecnologia da informação 

[18]. O CNJ (Conselho Nacional de Justiça), visando auxiliar principalmente os tribu-

nais que não possuem estrutura e recursos para desenvolver ou adquirir uma solução 

tecnológica de porte, desenvolveu sistemas de forma gratuita aos tribunais. Num pri-

meiro momento disponibilizou o sistema Projudi1, e atualmente, o PJe2. O sistema de 

processo eletrônico deve ser abrangente suficientemente para atender as várias instân-

cias do judiciário brasileiro, com seus milhares de usuários, com perspectivas e anseios 

de diferentes culturas e necessidades.  

O PJe é um sistema em fase de evolução, e como já não bastasse os esforços perti-

nentes a tal fase, o sistema foi desenvolvido observando os ditames da Lei 5.869, po-

rém, será substituída pela Lei 13.105, a partir de 16 de março de 2016, implementando 

mudanças substanciais quanto ao processo judicial. 

Os sistemas de processo judicial eletrônico são sistemas complexos em plena evolu-

ção, inseridos em um contexto peculiar. Há perspectivas que apontam tais como ecos-

sistemas de software (ECOS). Um ECOS é composto por sistemas e subsistemas de 

negócio que se interagem em um nicho específico de mercado. Com relação aos siste-

mas de processo judicial eletrônico, em especial o sistema PROJUDI, possuem uma 

complexa rede de interligações entre sistemas, atores, elementos técnicos, transacionais 

e sociais [20].  

ECOS tem se tornado um tema de pesquisa relevante para a engenharia de software, 

principalmente no aspecto de estudo da evolução desses softwares. Assim, há grandes 

desafios também para a Engenharia de Requisitos, buscando alcançar concordância e 

compreensão acerca dos requisitos para sua evolução. Pesquisas tem sido realizadas no 

sentido de encontrar uma abordagem mais holística no tratamento dos requisitos dos 

usuários [21]. 

                                                           
1 Projudi – um sistema de informática que reproduz todo o procedimento judicial em meio ele-

trônico, substituindo o registro dos atos processuais realizados no papel por armazenamento 

e manipulação dos autos em meio digital [40]. 
2 PJe - um sistema de processo judicial eletrônico capaz de permitir a prática de atos processuais, 

assim como o acompanhamento desse processo judicial, independentemente de o processo 

tramitar na Justiça Federal, na Justiça dos Estados, na Justiça Militar dos Estados e na Justiça 

do Trabalho [41]. 



4 Ambiguidades em requisitos evolutivos do Domínio Judicial 

A forma como o direito é escrito pode criar uma barreira impenetrável para sua com-

preensão, até mesmo para profissionais do direito. Para cidadãos comuns, os textos le-

gais até parecem escritos em língua estrangeira [22]. Pesquisas tem sido realizadas no 

sentido de nivelar o nível de linguagem entre as diversas camadas de pessoas envolvi-

das na dinâmica do direito [23]. 

A Hermenêutica Jurídica é responsável pelo estudo, definição e sistematização de 

métodos para determinar o sentido das expressões contidas nas normas jurídicas. A 

interpretação jurídica é a aplicação prática da hermenêutica, sendo gerida pelas suas 

descobertas e princípios. A interpretação de leis se torna mais completa quando coloca 

em crise o modelo representacional da linguagem, passando a considerar outros ele-

mentos além dos linguísticos em seus textos [24].  

A principal mudança recente no direito é a perspectiva do chamado “destinatário-

interprete”, onde o receptor da mensagem passa a ter participação ativa no processo  

comunicativo [25]. Essa “viragem ontológica” tem sido a responsável pela construção 

de um novo paradigma filosófico no direito, sendo consequência da inevitável partici-

pação de elementos alheios a ciência pura do direito na interpretação de textos legais 

[26]. Esse novo paradigma coloca em confronto a até então consolidada, Teoria Pura 

do Direito3, proposta por Hans Kelsen, responsável por grande parte do que hoje se 

entende por Direito Contemporâneo.  

Neste novo paradigma, não é possível desvincular o direito de outros elementos em 

seu entorno. Concomitante a isso, a sociolinguística interacional, estabelece que quando 

o contexto não é observado, pode ser criada uma indeterminação. Apesar da existência 

de significados sociais pré-estabelecidos, a situação também cria conhecimento. As am-

bivalências e paradoxos são inerentes a língua como instrumento simbólico, de forma 

que o contexto é utilizado para solucionar as indeterminações [27].  

As ambiguidades são um fenômeno cotidiano no direito. Entende-se como ambíguo 

um texto que comporta muitos sentidos, produzindo dúvida a respeito de uma norma 

ou texto legal. A ambiguidade é inerente a linguagem, porém, é possível identificar 

textos legais com graves ambiguidades, promovendo uma acentuada instabilidade e im-

previsibilidade [25]. Em consequência disso, as ambiguidades são refletidas em todos 

os processos de comunicação do direito. 

Diante de toda a complexidade inerente a linguagem do direito, de uma maneira 

especial pela ocorrências de ambiguidades, o processo de requisitos tem sido realizado 

de forma ad hoc [9], sendo os requisitos tratados e realizados em linguagem natural [8]. 

Há abordagens de métodos e ferramentas, que foram introduzidas nos últimos anos, 

contudo, tais se concentram em aspectos específicos, resolvendo apenas parcialmente 

os problemas, não se demonstrando adequados para a elicitação de requisitos legais 

[28]. 

                                                           
3  Para a Teoria Pura do Direito [42] os conceitos devem estar baseados exclusivamente no con-

teúdo das normas jurídicas positivas, devendo estar isentas de motivações, intensões, desejos 

e interesses das autoridades legisladoras. 



Um sistema de software de sucesso deve ser capaz de evoluir com os requisitos dos 

stakeholders e ambientes onde o sistema opera [29]. O sistema de software deve se 

adaptar ao ambiente social onde os usuários formam suas opiniões e experiências [30]. 

Desta forma, uma sistemática eficaz para captar requisitos evolutivos é fundamental 

para o software se adaptar e melhorar [31]. 

Segundo a Norma ISO/IEC/IEEE 29148:2011, uma especificação de requisitos deve 

ser completa e inequívoca [32], auxiliando no diálogo e acordo entre os stakeholders 

acerca do que o software deve fazer. Entre várias recomendações, a norma defini que a 

especificação dos requisitos deve ser “não ambígua”, permitindo apenas uma única in-

terpretação. Assim, não se deve utilizar uma linguagem e/ou recursos que sejam técni-

cos demais que prejudiquem a compreensão dos stakeholders, nem muito simples e não 

estruturados que prejudiquem uma correta modelagem do sistema a ser desenvolvido. 

A maioria dos defeitos de software são originados num processo de requisitos defi-

ciente, e mais difíceis de reparar [4–6]. Estima-se que o processo de requisitos utiliza 

de 5 a 16% dos esforços do processo de desenvolvimento de software, porém o retra-

balho para correção de erros utiliza cerca de 40 a 50%, o que indica se concentrados 

maiores esforços durante o processo de requisitos, levará a um menor retrabalho [33]. 

Os sistemas de processo judicial eletrônico encontram-se em processo de evolução, 

recebendo requisitos de diferentes usuários, com diferentes expectativas e objetivos, 

podendo ocorrer requisitos com conflitos de interpretação (ambiguidades). Se tais não 

forem tratados adequadamente, poderão comprometer a qualidade da evolução do sis-

tema.  

5 Tratando ambiguidades do Domínio Judicial usando 

Mapeamento Conceitual 

Um modelo conceitual das leis e textos legais pode atuar como um orientador para 

a representação dos requisitos [10]. Assim, considera-se o uso de mapeamento concei-

tual para delimitar o contexto no qual o requisito está inserido, permitindo identificar 

os conceitos relacionados com o mesmo, representando adequadamente as necessida-

des dos usuários. Os mapas conceituais propostos por Novak e Gowin [11, 13] estabe-

lecem uma estruturação hierárquica dos conceitos que são apresentados numa diferen-

ciação progressiva e reconciliação integrativa, estruturados conforme a Teoria da 

Aprendizagem Significativa proposta por David Ausubel [34, 35], contribuindo de ma-

neira eficiente para a construção do conhecimento [36]. 

Tal proposta é uma importante ferramenta disponibilizada pela Engenharia e Gestão 

do Conhecimento [37], sendo aplicada em áreas diversas, como melhoria de processos 

de software [38], e também em para o tratamento de requisitos de sistema do domínio 

jurídico [39]. 

Tendo em vista que os Mapas Conceituais facilitam a aprendizagem criando quadros 

de conhecimento, que permitem não somente que o conhecimento seja utilizado em 

novos contextos, mas também permite sua retenção [12]. Tal característica levou a con-

siderar a hipótese de seu uso como ferramenta de apoio a um modelo de comunicação 

de requisitos para sistemas do domínio jurídico existentes. 



Assim, propõe-se um modelo de captação de requisitos, tendo como meta o auxílio 

na interpretação das solicitações/requisitos para sistemas existentes do domínio jurí-

dico. Adota-se o mapeamento conceitual como auxílio no nível de comunicação, pro-

duzindo um modelo de comunicação onde os requisitos produzidos por usuários e es-

pecialistas do domínio jurídico dentro de um contexto conceitual. Ao incluir o mapea-

mento conceitual, espera-se reduzir o número de ambiguidades e falhas na interpretação 

e compreensão dos requisitos, quando se comparado aos requisitos produzidos de ma-

neira textual. 

O modelo proposto oferece ao usuário uma opção para que o mesmo informe uma 

nova solicitação durante o uso do sistema. Essa nova solicitação será realizada dentro 

de um mapeamento conceitual apresentado pelo sistema, relacionado a funcionalidade 

do sistema que está sendo utilizada no momento. Essa requisição deve ser realizada de 

modo textual, sem a necessidade de o requisitante "construir" o mapeamento concei-

tual. Ao terminar de descrever sua solicitação, a mesma será encaminhada para a equipe 

de desenvolvimento para análise. Esse processo é realizado conforme disposto pelo di-

agrama apresentado na figura 1. 

 

Fig. 1. Processo de criação de requisitos com mapeamento conceitual (Fonte: autoria própria) 

Com esse procedimento, a equipe de desenvolvimento receberá o requisito dentro de 

um contexto conceitual. O artefato produzido é ilustrado pela figura 2. O mapeamento 

conceitual permitirá uma correta contextualização na qual o requisito foi inserido, per-

mitindo uma melhor compreensão do mesmo. 

 



 

Fig. 2. Ilustração de requisito inserido dentro de mapeamento conceitual (fonte: autoria própria) 

5.1 Proposta de Arquitetura de Sistema 

Propõe-se um modelo de arquitetura a ser utilizada nos sistemas a seguirem a meto-

dologia, que seja de fácil integração, tanto para desenvolvimento de novos sistemas, 

como para seu uso em sistemas existentes. Esse modelo de arquitetura baseia-se em um 

conceito modular, de forma que haverá um módulo responsável pela geração e geren-

ciamento dos mapas conceituais do sistema. Essa estrutura pode ser melhor visualizada 

pela figura 3. 

 

Fig. 3. Arquitetura de sistema em 3 camadas com gerenciador de mapas conceituais 

A arquitetura apresentada pela figura acima apresenta a disposição de um sistema 

organizado em 3 camadas modulares. A primeira camada “Interface WEB” consiste na 

interface gráfica do usuário, disponível em HTML ou XHTML, portável para disposi-

tivos desktop, bem como para dispositivos móveis como tablets e smartphones. Essa 

camada possui uma comunicação bilateral com uma segunda camada, a qual representa 



o sistema propriamente dito. Essa “Camada de Aplicação” possui um conjunto de mó-

dulos que implementam as regras de negócio do sistema, que por sua vez possui uma 

comunicação bilateral com uma terceira camada, contendo um banco de dados SQL. 

Ainda dentro de “Camada de Aplicação”, possuímos um framework identificado como 

“Gerenciador de Mapas Conceituais”, que possui uma comunicação bilateral com o 

conjunto de módulos de regras de negócio, bem como uma comunicação bilateral com 

uma base de dados XML.  

O framework “Gerenciador de Mapas Conceituais” será acionado pelos módulos de 

regras de negócio no momento em que o usuário decidir fazer uma solicitação de sis-

tema. Ao ser acionado, o framework irá identificar quais são os conceitos pertinentes 

as funcionalidades do sistema que estão sendo utilizadas no momento da solicitação, e 

irá realizar uma consulta a base de dados em XML acerca de tais conceitos, produzindo 

dinamicamente na sequência, um mapa conceitual para ser apresentado ao usuário, o 

qual irá realizar sua solicitação na forma descrita pela subseção anterior. Tais passos 

são apresentados no diagrama de atividades a seguir.  

 

Fig. 4. Processamento de uma solicitação de sistema usando o “Gerenciador de Mapas Concei-

tuais” 

A base de dados em XML, com os conceitos do sistema, será alimentada sempre por 

uma analista de negócios e/ou analista de requisitos em momentos oportunos. Quando 

da criação de um novo sistema ou módulo, poderá ser alimentada a base de mapas con-

ceituais durante o desenvolvimento do mesmo ou conforme o cronograma de implan-

tação. Quando da integração em um sistema existente, essa alimentação poderá ser re-

alizada gradualmente, sem prejuízos ao sistema, pois não é determinante que todos os 

conceitos estejam alimentados para que uma solicitação seja realizada.  

Sempre que atendida uma solicitação, a base de dados em XML deverá ser exami-

nada e atualizada, se for o caso, garantindo a consistência das funcionalidades do sis-

tema com os conceitos inseridos na base de dados. 



5.2 Exemplo prático do modelo proposto 

Para uma melhor ilustração, considera-se o artigo 1854 do CPC (Código de Processo 

Civil). Um advogado, utilizando o sistema de processo judicial eletrônico, possui uma 

relação de processos nos quais há intimações para serem verificadas, tal como apresen-

tado pela figura 4. Cada intimação possui um prazo específico para cumprimento. As 

intimações após lidas, ficaram em uma lista de pendências para cumprimento. Porém, 

o advogado nota que uma determinada intimação recebida não possui prazo (ou reali-

zada com prazo “zero”), e que assim, após abrir a intimação, a mesma não fica na lista 

de pendências do sistema, podendo assim cair em esquecimento. Considerando o dis-

posto no artigo 185 do CPC, o advogado chega à conclusão que uma intimação deve 

necessariamente ter um prazo. Esse advogado decide realizar uma solicitação, na opção 

oferecida pelo sistema, conforme demonstrado pelo protótipo funcional apresentado na 

figura 5. 

 

 

Fig. 5. Protótipo Funcional de um sistema de Processo Judicial Eletrônico – Realizar solicita-

ção dentro da tela de Intimações não lidas 

Ao advogado, quando requisitar uma solicitação de sistema, uma nova tela lhe é 

apresentada, contendo um mapa conceitual com os conceitos legais e normativos rela-

cionados com a funcionalidade do sistema; conceitos de intimação no presente caso que 

foram observados quando do desenvolvimento do sistema até o presente momento. As-

sim, o advogado poderá examinar todos os conceitos, visualizando pelo mapa concei-

tual. Um exemplo de mapa conceitual para a funcionalidades de intimação é apresen-

tado pela figura 6. 

 

                                                           
4  Artigo 185 do CPC – “Não havendo preceito legal nem assinação pelo juiz, será de 5 (cinco) 

dias o prazo para a prática de ato processual a cargo da parte”. 



 

Fig. 6. Mapa Conceitual com definições e prescrições legais a respeito de “intimações” 

 

Ao terminar de examinar o mapa conceitual, e identificado o conceito mais próximo 

da sua necessidade, o advogado seleciona o conceito. Neste momento o sistema abre 

uma caixa de texto para que o advogado apresente as informações que julgar necessá-

rias. Ao final desse procedimento, um artefato é gerado pelo sistema e enviado aos 

analistas de requisitos do sistema. Tal artefato é ilustrado pela figura 7. 

 

 

Fig. 7. Artefato de solicitação de sistema utilizando mapeamento conceitual 



 

O artefato constante da figura 7 proporciona uma melhor compreensão conceitual 

da solicitação do usuário do sistema, permitindo ao analista de requisitos iniciar a lei-

tura da solicitação contextualizado acerca do assunto referente a solicitação, reduzindo 

a margem de interpretações equivocadas, pois, mesmo que o usuário em sua descrição 

informações um tanto quanto desconexas, ou imprecisas, tendo em vista o mapeamento 

conceitual, as arestas são reduzidas pelo mapa, que reduz e especifica melhor o escopo 

da solicitação. 

6 Considerações e trabalhos futuros 

Os sistemas da área judicial encontram-se em um momento de evolução, em especial 

os sistemas de processo judicial eletrônico. A estrutura organizacional do Poder Judi-

ciário Brasileiro apresenta diversas instituições autônomas com culturas e necessidades 

especificas. Para que os softwares possam atender bem tal estrutura, é fundamental a 

participação dos usuários, colaborando para a evolução dos softwares com seus conhe-

cimentos e experiências. Processos de requisitos de forma ad hoc tem sido realizados, 

privilegiando o uso da linguagem natural para a especificação dos requisitos. Tal pers-

pectiva, concomitante com as especificidades da linguagem do direito, que permitem 

uma variedade de interpretações, prejudica a especificação de requisitos, gerando am-

biguidades. 

Este artigo apresentou um modelo para a captação e tratamento de ambiguidades 

para requisito de evolução de sistemas jurídicos, tendo como fonte o feedback dos usu-

ários. Considerou-se, como solução, o uso de Mapeamento Conceitual tendo em vista 

sua característica cognitiva que permite transmitir, de modo simples, o escopo no qual 

uma solicitação é realizada. Uma vez que, delimitado o escopo de uma solicitação, e 

apresentado conceitos relacionados a tal solicitação, são reduzidas as possibilidades de 

variadas interpretações, reduzindo assim as ambiguidades.  

Os Mapas Conceituais conseguem expressar adequadamente os conceitos da área 

jurídica para a equipe de desenvolvimento [39], viabilizando assim o desenvolvimento 

do modelo apresentado.  

Como trabalhos futuros pretende-se desenvolver um estudo experimental utilizando 

um protótipo funcional de um processo judicial eletrônico que implemente o modelo 

apresentado neste artigo. O objetivo do estudo será observar o ciclo de solicitações 

utilizando o mapeamento conceitual comparando os resultados das solicitações realiza-

das em linguagem natural versus o modelo apresentado neste trabalho. 

Por fim, um framework, baseado na metodologia do modelo, poderá ser desenvol-

vido e disponibilizado para a comunidade para a implementação do método em siste-

mas já existentes e em sistemas ainda a serem desenvolvidos. 
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